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EDITAL 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 3.2024 - 001 
(Processo  Administrativo  n°140524-01-GAB/PMS/PA) 

Torna-se público que O Município de Salvaterra, Estado do Pará, devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 04.888.517/0001-10, sediada na Av. Victor Engelhard, 123 - Centro, Salvaterra - PA, CEP: 

68860-000, representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Exmo. Sr. CARLOS ALBERTO SANTOS GOMES, 
brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 151.912.652-20, residente e domiciliado na Oitava Rua, s/nº Bairro: 
Paes de Carvalho no Município de Salvaterra. E SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E 
URBANISMO, sediada na Rodovia PA 154 (garagem da prefeitura), Bairro do Tartarugão, CEP: 6886- 
0000, doravante denominados CONTRATANTES, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 
Obras, Transporte e Urbanismo o Sr. Ivo André Silva Rodrigues, que por meio do AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, realizará licitação, na modalidade concorrência, na forma eletrônica, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

 
1. DADOS INICIAIS  

1.1 A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br no dia 10/07/2024, 

com início às 10h00min, horário oficial de Brasília – DF, e de acordo com o seguinte cronograma: 

ATO DO PROCESSO DATA 

Início do recebimento de propostas 10/07/2024 

Impugnação e esclarecimentos Até 3 dias úteis antes da data fixada para abertura do certame ( 

Art. 164 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021) 

Abertura das propostas 10/07/2024 

Início da Disputa 10/07/2024 

Modo de Disputa Aberto 

Critério de Julgamento Menor Preço Global 

Endereço https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
1.2 O Valor total da Contratação é R$ 2.010.124,39 (dois milhões dez mil cento e vinte e quatro reais 
e trinta e nove centavos). 
1.3 As empresas que desejarem participar da Licitação devem acessar o sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O edital e seus anexos poderão ser baixados por download nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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sítios www.portaldecompraspublicas.com.br e Portal de Transparência do Município de Salvaterra-PA, 
através do link: https://prefeituradesalvaterra.pa.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos 
1.4 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 
2. DO OBJETO  

 
1.1 O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

CONSTRUÇÃO, REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA PRAÇA MAGALHÃES BARATA, NO MUNICÍPIO DE 

SALVATERRA/PA, CONFORME CONVÊNIO Nº 002/2024- SEOP, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço do global por lote, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do Art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 
3.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas nas seguintes dotações 

orçamentária, prevista no orçamento da Secretaria Municipal de Obras, transporte e urbanismo, para o 

exercício de 2024, na classificação abaixo: 

1020 – Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo 
15 451 0005 1.012 – construção, ampliação e urbanização de praças, parque e jardins 
4.4.90.51.00 – obras e instalações 

 
4. DO CREDENCIAMENTO  

 
4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

4.2 O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitanteoudeseu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

esta licitação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://prefeituradesalvaterra.pa.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos
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4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,ainda 

que por terceiros. 

4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 
5.1 Poderão participar deste Licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Portal de Compras Públicas e no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. 

5.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas. 

5.2 Não terá itens para participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

5.2.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limitesprevistos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

5.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,ainda 

que por terceiros. 

5.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrai s nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifiqueincorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.6 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

5.6.1 Não poderão disputar esta licitação: 

5.6.1.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.6.1.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; empresa, isoladamente ou em consórcio, 

responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

5.6.1.3 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta; 

5.6.1.4 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitaçãoou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

5.6.1.5 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.6.1.6 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 
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5.6.1.7 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.6.1.8 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

5.6.1.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuandonessa 

condição; 

5.6.1.10  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6.2 O impedimento de que trata o item 5.6.1.3 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.6.3 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacionalcom 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

5.6.4 A vedação de que trata o item 5.6.1.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5.6.5 Documentação relativa à qualificação da capacidade técnica: 

a) Comprovação de registro ou inscrição da licitante, bem como de seu responsável técnico,junto 

ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), dentro de seu prazo de validade, 

observando as normas vigentes estabelecidas pelo Conselho de Engenharia e Agronomia – 

CREA. Para as empresas sediadas em outros estados será necessário que a CRQ (Certidão de 

Registro e Quitação) tenha visto específico junto ao CREA/PA, em atenção à Resolução nº 

413/1997, Art. 1º, inciso II do Sistema CONFEA/CREA; 

b) Capacitação técnica: comprovante de boa execução, através de atestado técnico (ACERVO)em 

nome dos responsáveis técnicos, Engenheiro Civil ou Arquiteto, Engenheiro de Segurança do 

Trabalho e Engenheiro Eletricista ao objeto da licitação, emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente atestado pelo CREA/CAU, compatíveis em características 

com o objeto da licitação,  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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c) Deverão ser observadas as seguintes condições na apresentação dos Atestados: 

c.1) – constar, preferencialmente, do atestado de capacidade técnica profissional e técnico 

operacional, ou da certidão expedida pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: 

I - data de início e término das obras; 

II - nome do contratante e da pessoa jurídica contratada; 

III – identificação do contrato (tipo ou natureza do serviço); 

IV – nome do responsável técnico, seu título profissional e número de registro no CREA e obras 

executadas. 

d) Capacitação Técnico-Profissional: Comprovação da Licitante de possuir profissionais habilitados de 

nível superior em Engenharia Civil ou Arquiteto, Engenheiro de Segurança do Trabalho, Engenheiro 

Eletricista e Engenheiro Ambiental (comprovação da vinculação dos profissionais por intermédio de 

apresentação de contrato de prestação de serviço, de forma consentânea ao posicionamento 

jurisprudencial da Corte de Contas nos Acórdãos nºs 361/2006-Plenário, 170/2007-Plenário, 892/2008- 

Plenário e 1.547/2008- Plenário (item 1.5.2, TC-021.108/2008-1) ou declaração escrita, de que em caso 

do interessado ser declarado como vencedor da licitação, irá promover o registro da sua 

responsabilidade técnica pelo serviço e integrar o seu quadro técnico), detentores de Atestados e 

Acervos Técnicos, reconhecido pelo CREA/CAU por execução de obras ou serviços semelhantes ao 

objeto da licitação, que será o profissional responsável pelas obras. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 
6.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

6.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentosde 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 10.1.1 

e 10.11.1 deste Edital. 

6.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

6.4.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos  
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6.4.2 para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

6.4.3 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.4.4 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

6.4.5 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas no Art.93 da Lei nº 8.213, de 1991,e 

em outras normas específicas. 

6.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

6.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

6.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 6.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

6.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a propostadoslicitantes 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizaroseuvalor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

6.10.1  A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

6.10.2  Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistemapoderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.11.1  Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

6.11.2  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

3.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

6.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconex ão. 

6.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 
7.1 Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br eaté 

a data e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a 

descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereçoacima, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

7.1.1 A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, 

sendo de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários 

para o cumprimento total das obrigações necessárias para a execução doobjeto 

desta licitação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.2 O licitante deverá preencher sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, 

no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.2.1 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens; 

7.2.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.2.3 Qualquer descrição que venha a identificar a proponente antes do fim da fase 

de lances ensejará na desclassificação imediata da proposta de preços, vez que 

ocorrerá, mesmo que involuntariamente, a quebra de sigilo da proposta. 

7.3 O licitante deverá enviar/anexar os documentos necessários para apresentação da proposta 

financeira detalhada, deverá estar devidamente preenchido com as informações do proponente, 

redigidos em português claro e legível, em papel timbrado da firma proponente ou em papel simplescom 

carimbo do proponente, mas em ambos os casos deverão estar datados e assinados pelos responsáveise 

constarão de: 

7.3.1 Carta Proposta; 

7.3.2 Planilha de Orçamento; 

7.3.3 Cronograma Físico-Financeiro devidamente preenchido com os valores da 

empresa (não acompanha anexo do edital, devendo a empresa elaborar de 

acordo com a conveniência respeitando o prazo de execução da obra); 

7.3.4 Planilha de Composição de Custos unitário dos Serviços a Realizar 

7.3.5 Tabela de Encargos Sociais; 

7.3.6 Planilhas de composição do BDI; 

7.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.5 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

7.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente naexecução 

do objeto. 

7.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçãode 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
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8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÕES DE 
LANCES 

doze meses. 

7.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.10 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados comdisponibilização 

de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para 

fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

7.11 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso 

de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita e xecução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.12 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.13 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de re gência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7.14 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentespúblicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7.15 O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, 

as seguintes Declarações on-line, conforme item 6.3 deste edital; 

 

 
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no item 1.1 deste Edital. 

8.2 A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 

conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

8.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVATERRA 

CNPJ: 04.888.517/0001-10 

Av. Victor Engelhard, 123 - Centro, Salvaterra - PA, 

CEP: 68860-000 

 

 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente es tas 

participarão da fase de lances. 

8.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação 

e os licitantes. 

8.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.7 O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 

8.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertadoeregistrado 

pelo sistema. 

8.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tantoem 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá serde 

R$ 100 (cem) reais. 

8.11 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.12 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.13 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.13.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 
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8.13.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

8.13.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reiníciodadisputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

8.13.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

8.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

8.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresase 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- 

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

8.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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8.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controladospelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidosnos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lancesfinaisda 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.21.2 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentarnova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

8.21.3 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.21.4 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homensemulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.21.4.1 Desenvolvimento pelo licitante de programa de 

integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 
8.21.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aosbense 

serviços produzidos ou prestados por: 

 
8.21.5.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do 

Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual 

ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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8.21.5.2 Empresas brasileiras; 

8.21.5.3 Empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.21.5.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 

termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

8.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

8.22.4 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 2:00Hs (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.22.5 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.23 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 
9. DA FASE DE JULGAMENTO  

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.6.1 do edital, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ( SICAF); 

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

9.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências ImpeditivasIndiretas, 

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. ( IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.6.1 Contiver vícios insanáveis; 

9.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

9.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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9.6.4 Não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela 

Administração; 

9.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

9.6.6 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

9.6.6.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.6.6.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 

da oferta. 

9.7 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.7.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado; 

9.7.2 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, independentemente do regime de execução. 

9.7.3 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 

à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

9.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.9.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocadoa 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
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Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados 

ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, 

no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi- 

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

9.9.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela 

Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade 

de pessoal que será alocado na execução contratual. 

9.9.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas 

admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva 

comprovação de exequibilidade; 

9.9.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o 

objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não 

estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta. 

9.9.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que 

mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

9.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

9.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

9.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simpl es Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

9.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderáser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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10 DA FASE DE HABILITAÇÃO  

 
10.1 Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro 

cadastral no SICAF. 

10.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmenteapresentados 

em tradução livre. 

10.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcioneno 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quandoexigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

10.3.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de 

habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 15% (quinze por 

cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

10.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, porcópia 

ou por mídia escaneada e anexada no ato da convocação para apresentação da proposta consolidada. 

10.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

10.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei Art. 63, inciso I da 

Lei 14.133, de 2021 e do o §2º do art. 18 da IN Seges/ME nº 73, de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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10.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaraçãodeque 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.9 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

10.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

10.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 

único). 

10.11 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.11.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 

contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 02:00 horas (duas horas), prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do Agente de Contratação. 

10.11.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 

apresentaçãode propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do 

sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e 

no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

10.12 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto 

Básico/Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

10.12.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem 

ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

10.13.1 Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e 

10.13.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

10.14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

10.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuraçãode 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.11.16.11.1. 

10.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

10.17 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.18 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ousó 

conhecidos após o julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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11 DOS RECURSOS  

 
11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçãode 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2 O prazo para a manifestação das intenção de recorrer não será inferior a 10(dez) 

minutos. 

11.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://prefeituradesalvaterra.pa.gov.br e https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes . 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://prefeituradesalvaterra.pa.gov.br/
https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes
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12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação 

durante o certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado 

ou após a negociação; 

12.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível; 

12.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; 

12.1.2.4 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

12.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata 

de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalenteno 

prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5 Fraudar a licitação 

12.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidadescivilecriminal: 

12.2.1 Advertência; 

12.2.2 Multa; 

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadepara 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da AdministraçãoPública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4 e 8.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1 a 8.1.3 e 8.1.4 a 8.1.8, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observaráoprazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penali dades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 
13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

email: cplsalvaterra@gmail.com 

13.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônicooficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação (§2º 

do art. 16 da IN Seges/ME nº 73, de 2022). 

 
13.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçãodo 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípioda 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento dolicitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

mailto:cplsalvaterra@gmail.com
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14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP)  e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, 

prefeituradesalvaterra.pa.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos e no MuraldeLicitações 

do TCM-PA. 

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1 ANEXO I – Projeto Básico 
14.11.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
14.11.2 ANEXO II - Modelo de declaração sobre trabalho de menores e servidor público 

14.11.3 ANEXO III - Minuta de termo de contrato 
14.11.4 ANEXO IV - Modelo de declaração de equipe técnica com relação dos profissionais 
14.11.5 ANEXO V – Modelo de declaração de idoneidade 
14.11.6 ANEXO VI - Modelo de declaração de pleno conhecimento e concordância com o edital e 
seus anexos 
14.11.7 ANEXO VII - Modelo de apresentação de proposta 
14.11.8 ANEXO VIII - Modelo de carta da proponente 
14.11.9 ANEXO IX - Modelo de declaração de cumprimento do disposto no § 6° do art. 28 da 
constituição do estado do Pará 
14.11.10 ANEXO X - Modelo de declaração de anotação de responsabilidade técnica 

 

 
Salvaterra-PA, 19 de junho de 2024. 

 
 
 
 

 

CARLOS ALBERTO SANTOS GOMES 

Prefeito Municipal 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://prefeituradesalvaterra.pa.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 
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2. OBJETIVO 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

APÊNDICE DO ANEXO I 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 004/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14052024-001- GAB/PMS/PA 

 

INTRODUÇÃO 

 
Estudo Técnico Preliminar (ETP) é o documento obrigatório que integra a fase de 

planejamento das contratações públicas e tem o objetivo de demonstrar a real necessidade da 
contratação, analisar a viabilidade técnica de implementá-la, bem como instruir o arcabouço 
básico para a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico. Conforme disposto no Art. 
6º, inciso XX da Lei 14.133/21: 

 
“Art 6.estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa 

do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 

envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de 

referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 

viabilidade da contratação.” 

 

Portanto, o ETP representa a fase inicial do processo de planejamento, caracterizando o 
interesse público e fundamentando as etapas subsequentes. 

 

 
2.1 Este Estudo Técnico Preliminar visa fundamentar a contratação de empresa 

especializada para CONSTRUÇÃO, REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA PRAÇA 

MAGALHÃES BARATA, NO MUNICÍPIO DE SALVATERRA/PA, CONFORME 

CONVÊNIO Nº 002/2024- SEOP. 

2.2 A NLLC, introduz um enfoque robusto no planejamento e na análise criteriosa das 

necessidades administrativas, onde a complexidade e os custos envolvidos 

demandam rigor técnico e econômico. 

2.3 Este estudo técnico preliminar objetiva assegurar que a contratação atenda aos 

princípios de economicidade, sustentabilidade e inovação. 

 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021) 

 

 

1.1 O MUNICÍPIO DE SALVATERRA está situado na ILHA DO MARAJÓ, pertencente a 

micro região do Arari, com uma área de 1.039.1km², e conta com uma população 
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aproximada de 22.9 (vinte e dois e nove mil) habitantes, fica aproximadamente 0 km 

a Sul-Oeste de Soure a maior cidade nos arredores. Situado a 4 metros de altitude, 

de Salvaterra tem as seguintes coordenadas geográficas: Latitude: 0° 45' 32'' Sul, 

Longitude: 48° 30' 44'' Oeste. 

1.2 Por ser um Município com muito recursos naturais da nossa Amazonia, este recurso 

para este empreendimento só vem ajudar a fermentar maior turismo na cidade, uma 

vez que se trata de um ponto turístico muito visado no estado e no mundo. 

1.3 O Projeto de urbanização da Construção, Revitalização e Ampliação da Praça 

Magalhães Barata no MUNICIPIO DE SALVATERRA, localizado na Tv. Travessa 

primeira, entre a Tv. Prof. João Marcelino - Bairro, Centro - Salvaterra Pará, com a 

seguinte concepção de criar uma área de urbanização nas margens da Baia do 

Marajó, para favorecer a comunidade da região melhoria e bem estar. 

1.4 Contudo, a obra oferece diversos benefícios como: 

1.4.1 Um ambiente seguro e agradável para a comunidade, promovendo 

atividades recreativas e sociais que fortalecem os laços comunitários. 

1.4.2 A inclusão de áreas para a prática de atividades físicas, como 

academias ao ar livre incentivará hábitos saudáveis entre os 

moradores. 

1.4.3 Melhorias na iluminação e no paisagismo contribuirão para a 

segurança do espaço, reduzindo a criminalidade e tornando o 

ambiente mais acolhedor. 

1.5 A obra trará inúmeros benefícios socioeconômicos, incluindo: 

1.5.1 Empregos diretos e indiretos, estimulando a economia local durante a 

fase de obras. 

1.5.2 Aumentará a valorização dos imóveis no entorno, beneficiando os 

proprietários locais e promovendo o desenvolvimento urbano. 

1.5.3 Poderá ser utilizada para eventos culturais e comunitários, atraindo 

visitantes e incentivando o turismo local. 

1.6 Figura 1: Imagem onde será feito a ampliação da Praça Magalhães Barata. 
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Figura 1: Praia do portinho, Salvaterra- Pará 

 
1.7 A praça será comtemplada com área para apresentação folclórica, parque infantil, 

quadra de futebol de areia, quadra de beach tênis e vôlei, quiosque, academia ao ar 

livre, trapiche com trampolim e o restaurante central. Essa praça é um complemento 

de uma urbanização existente na TV. Primeiro. 

1.8 Area de apresentação de folclore: Área ao ar livre para apresentação de danças 

folclóricas composta com uma estrutura metálica em formato de folha, para 

apresentação artística e artesão. 
1.9 Parque infantil: Área reservada para as crianças com brinquedos infantis, sendo um 

brinquedo adaptado para criança com PCD, sobre piso em grama. 

1.10 Quadra de futebol de vôlei de área: Construção da quadra de vôlei de areia, 

contendo todos os equipamentos de jogos. 
1.11 Mirante do índio: Estatua de um índio representando a cultura da cidade, sobre 

um lago dando mais imponência e seu espelho d” água resfriando a praça. 

1.12 Praça do búfalo: Praça com mobiliário urbano e jardim com plantas regionais, e 
uma estátua de um búfalo feita por um artesão local, representando a cidade. 

1.13 Quiosque: Os quiosques da praça vai ser um ponto de apoio para alimentação a 

os turistas e próprio morador local. 

1.14 Pergolado circular em madeira: Pergolado em madeira de lei com uma arquitetura 
circular, com plantas regionais sobre ele. 

1.15 Academia ao ar livre: Academia ao ar livre com equipamento de ginastica. 

1.16 Calçamento: Calçada em Concreto pintada com tinta acrílica cinza outono. 
1.17 Muro de arrimo: para conter a erosão que dar acesso à praia será construído um 

muro de arrimo em concreto armado conforme o projeto básico indicado no processo, 

sendo que o projeto executivo será feito pela contratada com mais detalhes na área 

a execução. 
1.18 Iluminação: Porte com luminárias de quatro pétalas com lâmpadas de led para 

iluminação geral para a praça e canteiro central da via pavimentada, porte decorativo 

com iluminação de led no trapiche e no guarda copo. 
1.19 Acessibilidade: Com base no artigo 80 do Decreto Federal N°5.296, de 2 de 

dezembro de 2004, a acessibilidade é definida como “Condição para utilização, com 

segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos 

urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 

meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com 

mobilidade reduzida”. O projeto arquitetônico baseado na norma ABNT NBR 9050 - 

Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, prevê 
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4. REQUISITOS NECESSARIOS PARA CONTRATAÇÃO 

 
além dos espaços com dimensionamentos adequados, todos os equipamentos de 

acordo com o especificado na norma, tais como: barras de apoio, equipamentos 

sanitários, sinalizações visuais e táteis. Tendo em vista a legislação vigente sobre o 

assunto, o projeto prevê: 

1.20 Rampa de acesso, que deve adequar-se à topografia do terreno escolhido, piso 

tátil e guarda corpo. 

1.21 Em suma, a contratação para a construção, revitalização e ampliação da praça 

central do Município de Salvaterra é uma iniciativa estratégica para promover o bem- 

estar da população, valorizar o patrimônio municipal além de incentivar o 

desenvolvimento econômico e social, portanto, a aprovação e o prosseguimento do 

processo de contratação conforme delineado no estudo técnico preliminar, visando 

assegurar a entrega de um espaço público de alta qualidade para a comunidade. 

 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. 

(inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

 

 

4.1 Definição do local de execução dos serviços: Praça Magalhães Barata, localizada 

na Tv. Travessa primeira, entre a Tv. Prof. João Marcelino - Bairro, Centro – 

Salvaterra-PA. 
4.2 Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem aplicados e/ou 

substituídos, de acordo com as determinações dos projetos, dos memoriais 
descritivos e das especificações técnicas, a serem atendidas pela Contratada; 

4.3 Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas 

técnicas vigentes; 

4.4 Definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de 

marcos intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro 

da obra; 

4.5 Empresa de engenharia para execução de serviços de construção, revitalização e 

ampliação da praça Magalhães Barata conforme quantitativos previstos nos 

projetos; 

4.6 Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA / CAU, da qual deverá 

constar os nomes dos profissionais que poderão atuar como responsáveis técnicos 

pelos serviços a serem executados, conforme disciplina a Resolução 425/98 do 

CONFEA, artigo 4o, parágrafo único; 

4.7 Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais 

certidões de acervo técnico expedidas pelo CREA / CAU, em nome dos 

profissionais que exercerão a função de responsáveis técnicos, comprovando a 

execução de pelo menos uma obra ou serviço com características similares ao 

objeto a ser contratado; 
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4.8 Apresentação, por parte da contratada, de pelo menos 01 (um) Atestado de 

Capacidade Técnico-operacional, comprovando a realização de obras ou serviços 

com características similares ao objeto a ser contratado; 

4.9 Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem 

à contratada efetivar o planejamento para a execução dos serviços em 

conformidade com a logística e infraestrutura existentes no mercado, e, dessa 

forma, possibilitar a obtenção de preços mais competitivos para a contratação. 

4.10  A empresa licitante deverá estar regularmente inscrita no respectivo conselho 

profissional (CREA), bem como os profissionais designados como responsáveis 

técnicos. 

4.11  Será de responsabilidade integral da contratada a observância e o cumprimento 

da legislação e demais instrumentos normativos vigentes a respeito de relações 

trabalhistas, acidentes no trabalho, tributos, previdência social, e todas as demais 

disposições normativas que venham a incidir na execução do contrato. 

4.12  A execução do contrato não tem o atributo de estabelecer qualquer vínculo 

empregatício entre os funcionários da contratada e administração, sendo proibida 

qualquer tipo de relação que caracterize qualquer forma de pessoalidade e/ou 

subordinação direta. 
4.13 Ao elaborar sua proposta, a licitante deverá atentar para a realidade do mercado 

local, devendo incluir todas as despesas necessárias, como materiais, impostos, 

taxas, fretes, mão de obra, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas 

relacionadas à execução da obra. 

4.14  Será de responsabilidade da contratada o fornecimento integral de materiais, 

mão de obra, equipamentos, ferramentas e utensílios, nos quantitativos estimados 

para a perfeita execução do serviço. 
4.15 A contratada deverá executar a obra de acordo com as determinações e 

especificações dos projetos arquitetônicos e demais projetos complementares, 

devendo observar as plantas, detalhes, especificações, e quaisquer outras 

informações disponibilizadas. 

4.16  A contratada deverá observar e cumprir toda e qualquer lei, portaria, 

regulamento, normas técnicas e demais instrumentos normativos aplicáveis à 

execução da obra. 
4.17 A contratada deverá disponibilizar aos trabalhadores da obra todos os 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários, de acordo com a Norma 

Regulamentadora nº 6 (NR-06). 

4.18  A contratada deverá, também, executar a atividade buscando sempre mitigar os 

impactos ambientais decorrentes da construção, devendo, para isso, dentre outras 

ações: 

4.18.1  Utilizar peças metálicas, reutilizáveis e recicláveis, sempre que 
necessário o escoramento de formas de estrutura em concreto. 

4.18.2 Utilizar madeira ambientalmente certificada, sempre que o uso de tal 

material for necessário em elementos como suporte da cobertura, 

esquadrias, portas, dentre outros. 
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
4.18.3 Destinar adequadamente os efluentes produzidos durante a 

construção da obra. 

4.18.4  Adotar práticas sustentáveis, como as previstas no art. 4º do Decreto 

7.746, especialmente: 
4.18.5 Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 

local. 

4.18.6 Maior eficiência na utilização de recursos naturais como, água e 

energia. 
4.18.7 Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra. 

4.18.8 A contratada deverá priorizar o emprego de mão de obra local, 

contribuindo, assim, com a geração de emprego e renda por meio do 

desenvolvimento sustentável. 

 

 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, 

e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1° do 

art. 18 da Lei 14.133/2021). 

 

5.1 No âmbito da administração pública municipal é comum a contratação de empresas 

de engenharia para construção, reformas, revitalização ou ampliação existentes, com 

o objetivo de dotar os órgãos públicos da infraestrutura adequada para o 

desempenho de suas funções. 

5.2 Entretanto, é imprescindível que os gestores públicos, ao planejar a construção ou 

reforma de qualquer edificação verifiquem se essa é, de fato, a solução mais viável 

do ponto de vista do interesse público, bem como se há, na região, empresas com 

capacidade técnica e operacional para executar a obra no padrão desejado. 

5.3 Nesse sentido, diante do exposto no item 1 (Descrição da necessidade da 

Contratação) deste documento, a contratação da empresa de engenharia para 

realização das obras destinadas a suprimir as necessidades do objeto contratado é 

uma medida imprescindível, visando atender às pessoas com deficiência que farão 

usufruto do espaço, atendendo, dessa maneira, a lei federal n° 13.146 (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência). 

5.4 Portanto, diante do exposto, mostra-se como a solução mais adequada e viável para 

atingir os escopos previstos para essa contratação. 
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7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 

e art. 7°, inciso IV da IN 40/2020). 

 

 

6.1  A solução desenvolvida na presente contratação trata-se de obrigação de natureza 

não continuada definida pelo Art. 6º da Lei 14.133/2021, como aquelas que 

“impõem ao contratado o dever de realizar a prestação de um 

serviço específico em período predeterminado, podendo ser 

prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário 

à conclusão do objeto;” 

6.2 Além disso, o objeto da contratação desse Estudo Técnico Preliminar é perfeitamente 

passível de execução indireta, posto que não incide nas vedações previstas no artigo 

46° da Lei n° 14.133/21. 

 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias 

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21). 

 

 

7.1 As quantidades estimadas foram calculadas com base no Projeto Básico de 

Engenharia que compõem o conjunto de elementos que definem e delimitam o objeto 

a ser fornecido. 

7.2 O Projeto Básico conta maiores detalhes referentes a cada item de serviço previsto 

para o objeto da presente licitação que deverá ser analisado criteriosamente pelos 

licitantes, tendo em vista que todas e quaisquer soluções de engenharia apresentada 

e aplicada pela futura contratada deve atender ou superar as prerrogativas 

estabelecidas e adotadas pelo Projeto Básico, nos quesitos qualidade, eficiência, 

durabilidade, segurança e níveis de serviço e operação, atendendo solidariamente 

às normas e instruções do DNIT e ABNT. 

7.3 Tabela da memória de cálculo: 
 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 10000 SEDOP Licenças e taxas da obra CJ 1 1 CJ DE 
LICENÇAS E 

TAXAS 
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1.2 11340 SEDOP Placa de obra em lona com plotagem de 

gráfica 
m² 12 CONSIDERANDO 

3 M DE LARGURA 

E 4 M DE ALTURA 

1.3 10005 SEDOP Barracão de madeira/Almoxarifado m² 15 CONSIDERANDO 
3M DE LARGURA 
E 5 M DE 
COMPRIMENTO 

1.4 10767 SEDOP Barracão de madeira c/ instalações 

(banheiro) 

m² 20 CONSIDERANDO 

4M DE LARGURA 
E 5 M DE 
COMPRIMENTO 

1.5 CEM311 Próprio Mobilização e desmobilização, transporte 
da equipe de perfuração, instalação, 

manutenção de equipamentos_03 

UN 1  

1.6 41496 SEDOP Mobilização e desmobilização de 
equipamentos para estaca hélice contínua 

UN 1  

1.7 11330 SEDOP Furo de sondagem - mais de 15m UN 2  

1.8 WRL_H 
Y_E 

Próprio ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
COMPLEMENTARES 

CJ 1  

2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

2.1 200001 SEDOP ENGENHEIRO CIVIL/ 
ELETRICISTA/SANITARISTA/MECANICO 
E ARQUITETO DE OBRA JUNIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Mês 3 3 MESES 

2.2 200004 SEDOP ENCARREGADO GERAL COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Mês 5 5 MESES 

2.3 280029 SEDOP TOPOGRAFO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 350 350HORAS 

2.4 200006 SEDOP ALMOXARIFE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

Mês 4 4 MESES 

3 ESTRUTURAS DE CONCRETO 

3.1 MURO DE ARRIMO 

3.1.1 MOVIMENTO DE TERRA 

3.1.1. 
1 

30010 SEDOP Escavação manual ate 1.50m de 
profundidade 

m³ 3,77 CONFORME 
PROJETO DO 
MURO DE 
ARRIMO 

3.1.1. 
2 

30254 SEDOP Reaterro compactado m³ 0,87 CONFORME 
PROJETO DO 
MURO DE 
ARRIMO 

3.1.1. 
3 

20177 SEDOP Bota fora manual c/ DMT=200m m³ 2,9 CONFORME 
PROJETO DO 
MURO DE 
ARRIMO 

3.1.2 FUNDAÇÕES 

3.1.2. 
1 

50036 SEDOP Forma c/ madeira branca m² 20,9 CONFORME 
PROJETO DO 
MURO DE 
ARRIMO 

3.1.2. 
2 

50038 SEDOP Armação p/ concreto KG 42,8 CONFORME 
PROJETO DO 
MURO DE 
ARRIMO 

3.1.2. 
3 

51453 SEDOP Concreto usinado bombeado de 40MPA 
(incl. lançamento e adensamento) 

m³ 2,9 CONFORME 
PROJETO DO 
MURO DE 
ARRIMO 

3.1.2. 
4 

41500 SEDOP Arrasamento de estaca un 18 CONFORME 
PROJETO DO 
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      MURO DE 

ARRIMO 

3.1.2. 
5 

41491 SEDOP Estaca helice de diametro 30cm M 108 CONFORME 
PROJETO DO 
MURO DE 
ARRIMO 

3.1.3 MURO E BASE EM CONCRETO 

3.1.3. 
1 

50035 SEDOP Formas para concreto em chapa de 
madeira compensada resinada e=15mm 

(REAP 2x) 

m² 464,9 CONFORME 
PROJETO DO 
MURO DE 
ARRIMO 

3.1.3. 
2 

50038 SEDOP Armação p/ concreto KG 2416,2 CONFORME 
PROJETO DO 
MURO DE 

ARRIMO 

3.1.3. 
3 

51453 SEDOP Concreto usinado bombeado de 40MPA 
(incl. lançamento e adensamento) 

m³ 51,1 CONFORME 
PROJETO DO 
MURO DE 
ARRIMO 

3.1.3. 

4 

101575 SINAPI Escoramento de vala, tipo 
pontaleteamento, com profundidade de 
3,0 a 4,5 m, largura maior ou igual a 1,5 m 
e menor que 2,5 m 

m² 464,9 CONFORME 
PROJETO DO 
MURO DE 
ARRIMO 

3.1.3. 
5 

50037 SEDOP Desforma m² 464,9 CONFORME 
PROJETO DO 
MURO DE 
ARRIMO 

3.1.3. 
6 

ORL- 
C0001 

Próprio Fornecimento e instalação de Junta de 
dilatação Fugenband – Tipo O-22 

M 9 CONFORME 
PROJETO DO 
MURO DE 
ARRIMO 

3.2 ESTRUTURA DO LAGO 

3.2.1 50041 SEDOP Formas para concreto em chapa de 
madeira compensada resinada e=15mm 
(REAP 1x) 

m² 52,8 CONFORME 
PROJETO DA 
ESTRUTURA DO 
LAGO 

3.2.2 50038 SEDOP Armação p/ concreto KG 2559 CONFORME 
PROJETO DA 
ESTRUTURA DO 
LAGO 

3.2.3 50736 SEDOP Concreto c/ seixo FCK=30 MPA (incl. 
lançamento e adensamento) 

m³ 23,9 CONFORME 
PROJETO DA 
ESTRUTURA DO 
LAGO 

3.2.4 50037 SEDOP Desforma m² 52,8 CONFORME 
PROJETO DA 
ESTRUTURA DO 
LAGO 

4 CONSTRUÇÃO DOS QUIOSQUES (2 UNIDADES) 

4.1 MOVIMENTO DE TERRA 

4.1.1 30010 SEDOP Escavação manual ate 1.50m de 
profundidade 

m³ 5,6 CONFORME 
PROJETO 

4.1.2 30254 SEDOP Reaterro compactado m³ 3,85 CONFORME 
PROJETO 

4.1.3 20177 SEDOP Bota fora manual c/ DMT=200m m³ 1,75 CONFORME 
PROJETO 

4.2 FUNDAÇÕES 

4.2.1 40257 SEDOP Lastro de concreto magro c/ seixo m³ 0,35 CONFORME 
PROJETO 
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9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar 

de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21). 

 

 

6.1  Estima-se que para a realização das obras destinadas à Construção, revitalização e 

ampliação da praça Magalhães Barata, o montante de R$ 2.010.124,39 (dois milhões 

dez mil cento e vinte e quatro reais e trinta e nove centavos), já incluso o BDI de 

28,82%. 

7.1 Sendo que o valor de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais) será 

repassado pela SEOP, em 02 (duas) parcelas, cuja primeira parcela R$ 1.080.000,00 

(um milhão e oitenta mil reais) e a segunda parcela no valor de R$ 720.000,00( 

setecentos e vinte mil reais) e a título de contrapartida, o valor de R$ 210.124,39 ( 

duzentos e dez mil cento e vinte e quatro reais e trinta e nove centavos), em (duas) 

parcelas, cuja primeira parcela R$ 126.074,63 ( cento e vinte e seis mil setenta e 

quatro reais e sessenta e três centavos), e a segunda parcela no valor de R$ 

84.049,76 (oitenta e quatro mil quarenta e nove reais e setenta e seis centavos), em 

conformidade com o cronograma de desembolso. 

 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1° do art. 

18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VII da IN 40/2020). 

 

 

9.1 Diante da natureza do objeto deste Estudo Técnico Preliminar, execução de obras 

de engenharia, é razoável que a eventual contratação a ser realizada não seja 

parcelada, diante da maior necessidade de desenvolvimento integrado do conjunto 

de atividades, devendo o objeto da licitação ser adjudicado a uma única empresa, de 

modo a permitir que o gerenciamento da execução da obra e o do contrato 

administrativo se desenvolvam de forma mais efetiva. 

 
10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1° do art. 18 da 

Lei 14.133/21). 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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11. DEMOSTRAÇÃO  DO  ALINHAMENTO  ENTRE A  CONTRATAÇÃO  E O 

PLANEJAMENTO DO ORGÃO. 

13. PROVIDENCIAS PRÉVIAS A SEREM ADOTADOS A CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO. 

 
10.1  Considerando a natureza do objeto pretendido a serem contratados, observou-se 

que não se faz necessário a realização dos correlatos ou interdependentes. 

 

 

 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

(inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

 

11.1  Dado que o Plano de Contratação Anual (PAC) ainda está em fase de 

implementação e levando em consideração a necessidade da construção, 

revitalização e ampliação da praça Magalhaes Barata a presente justificativa visa 

solicitar a inclusão da obra, visto que é essencial para melhorar a qualidade de vida 

dos moradores e revitalizar um importante espaço público. 

11.2  Embora a obra, não esteja prevista no PAC, está alinhada com os objetivos do 

plano diretor do município, que prioriza a criação e manutenção de espaços públicos 

de qualidade. 

 
12. RESULTADOS PRETENDIDOS  

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 

1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

 

12.1  A contratação proposta neste Estudo Preliminar objetiva a reestruturação e 

ampliação da Praça Magalhães Barata visando melhorar a infraestrutura, 

acessibilidade, estética e funcionalidade do espaço público, promovendo maior 

integração social e desenvolvimento urbano. 

12.2  Com isso, será possível otimizar a estrutura de segurança e aumentar o conforto 

da população local e futuros visitantes na cidade de Salvaterra. 

 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração 

do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 
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gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21). 

 

13.1  O inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 estabelece a necessidade de a 

administração adotar providências prévias à celebração do contrato, incluindo a 

capacitação de servidores ou empregados para fiscalização e gestão contratual, 

além da adequação do ambiente da organização. 

13.1.1 Promover treinamentos e capacitações específicas para os servidores 

ou empregados que serão responsáveis pela fiscalização e gestão do 

contrato. Isso pode incluir cursos sobre legislação contratual, 

procedimentos de fiscalização, gestão de contratos, entre outros temas 

relevantes. 

13.1.2 Desenvolver manuais e diretrizes que orientem os servidores sobre as 

melhores práticas de fiscalização e gestão contratual. Esses 

documentos podem conter informações detalhadas sobre os deveres 

e responsabilidades dos fiscais de contrato, os procedimentos a serem 

seguidos durante a execução do contrato, entre outras orientações 

relevantes. 

13.1.3 Identificar e designar os servidores ou empregados que serão 

responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato. É importante 

garantir que esses profissionais tenham a capacidade e os recursos 

necessários para desempenhar suas funções de forma eficaz. 

13.1.4 Realizar ajustes no ambiente organizacional para garantir que haja 

estrutura e suporte adequados para a fiscalização e gestão dos 

contratos. Isso pode incluir a alocação de recursos materiais e 

humanos, a definição de fluxos de comunicação e a implementação de 

sistemas de acompanhamento e controle. 

13.1.5 Adotar ferramentas e sistemas de controle que facilitem a fiscalização 

e gestão dos contratos, como sistemas de gestão de contratos 

eletrônicos, plataformas de monitoramento de desempenho, entre 

outros. 

13.2  Essas providências visam garantir que a administração esteja devidamente 

preparada para assumir e gerenciar os contratos de forma eficiente e transparente, 

contribuindo para o sucesso das contratações públicas e o bom uso dos recursos 

públicos. 

13.3  Antes de celebrar um contrato, é crucial adotar várias providências para garantir 

que todas as partes envolvidas compreendam e concordem com os termos e 

condições estabelecidos. 

13.3.1 Compreender claramente as necessidades e expectativas das partes 

envolvidas no contrato. 
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13.3.2 Estabelecer os objetivos principais que o contrato deve alcançar. 
13.3.3 Verificar a identidade das partes envolvidas e sua capacidade jurídica 

para celebrar o contrato. 

13.3.4 Realizar uma verificação de antecedentes das partes para garantir a 
idoneidade e a confiabilidade. 

13.3.5 Reunir todos os documentos e informações necessárias para a 

elaboração do contrato, como registros financeiros, comprovações de 

propriedade, licenças, etc. 
13.3.6 Preparar uma minuta inicial do contrato, abordando todos os aspectos 

relevantes, incluindo os direitos e obrigações de cada parte, prazos, 

condições de pagamento, cláusulas de rescisão, etc. 
13.3.7 Certificar-se de que todas as partes tenham acesso a cópias finais do 

contrato e que entendam completamente os termos. 

13.3.8 Estabelecer um sistema de monitoramento contínuo para garantir que 

todas as obrigações contratuais sejam cumpridas dentro dos prazos 

estabelecidos. 

13.3.9 Criar mecanismos para a resolução de conflitos e disputas que 

possam surgir durante a vigência do contrato. 
13.3.10 Garantir que quaisquer cláusulas de confidencialidade sejam 

rigorosamente observadas e que informações sensíveis sejam 

protegidas. 
13.3.11 Verificar a conformidade com todas as leis e regulamentos 

aplicáveis, incluindo leis trabalhistas, ambientais, fiscais, entre outras. 

13.3.12 Incluir cláusulas específicas conforme necessário, como cláusulas 

de garantias, responsabilidades, e outras condições especiais. 
13.4 Adotar essas providências prévias ajuda a minimizar riscos, garantir clareza 

entre as partes e aumentar a probabilidade de uma relação contratual bem- 

sucedida. 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

 
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII 

do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

 

 

14.1  Os impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Nesse 

sentido os impactos negativos ocorrem quando as alterações causadas geram risco 

ao ser humano ou para os recursos naturais encontrados no local. Por outro lado, 

os impactos positivos acontecem quando as intervenções resultam em melhorias ao 

meio ambiente e a comunidade. 
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14.2  A contratação visa gerar impactos ambientais positivos, em virtude de prever a 

responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e 

equipamento a serem fornecidos deverão considerar a composição, características 

ou componentes sustentáveis. 

14.3  A contratada deverá, ainda, respeitar as normas brasileiras (NBR) publicadas 

pela ABNT sobre resíduos sólidos. 

 
15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO DA VIABILIDADE  

 
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

 

 

13.1. Diante do exposto, verifica-se a relevância da contratação. Adicionalmente, 

destaca-se que essa contratação satisfaz as demandas formuladas, oferece benefícios a 

população. Com base nisso, conclui-se que essa contratação é tecnicamente viável. 

 

 
Salvaterra/PA, xx de xxxx de 2024. 

 
 
 

 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENGENHEIRO CIVIL/CREA/PA: 1519258933 

PORTARIA Nº xxx/xxxx – GPMS 
 
 
 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES 

PORTARIA Nº xxx/xxxx – GPMS 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DE MENORES E 

SERVIDOR PÚBLICO 

À 
Prefeitura Municipal de Salvaterra/PA 

CONCORRÊNCIA Nº 3.2024 - XXX 

A  empresa  (Razão  Social  da  Licitante),  CNPJ  nº  ,  sediada  na  Rua 
 , nº   , (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante 
Legal, (Nome/CI/CPF), em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição 
Federal e ao disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, DECLARA que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo a condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos. Declaração de que NÃO é cônjuge ou companheiro do agente de contratação ou possui 
contratados habituais com a Administração, nem tenham com eles vínculo de parentesco, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista e civil, (inciso III, do art. 7º da Lei 14.133/21). 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 

 
 ,  de  de   

 
 
 
 
 

 

(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal) 
(Dados da Declarante: Razão Social e Nº do CNPJ ) 
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
MINUTA DO CONTRATO Nº XX-XXXXXX/XXX-PMS 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ/PA E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, COMO 

ABAIXO MELHOR SE DECLARA. 

O Município de Salvaterra, Estado do Pará, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
04.888.517/0001-10, sediada na Av. Victor Engelhard, 123 - Centro, Salvaterra - PA, CEP: 68860- 
000, representado PREFEITO MUNICIPAL de Salvaterra, o Exmo. Sr CARLOS ALBERTO SANTOS 
GOMES, brasileiro, inscrito no RG nº xxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxx, residente e domiciliado naOitava 

Rua, s/nº Bairro: Paes de Carvalho no Município de Salvaterra, doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediado(a) 
na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por XXXXXXXXXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 
XXXXXXXXX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Concorrência Eletrônica nº XXXXXXXXXXXXXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especi alizada para 
CONSTRUÇÃO, REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA PRAÇA MAGALHÃES BARATA, NO MUNICÍPIO 
DE SALVATERRA/PA, CONFORME CONVÊNIO Nº 002/2024- SEOP, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
1.2 Itens da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

      

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Projeto básico/Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação será até XXXXXXXXXXX contados a partir da data de 
sua assinatura na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1 O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX). 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

6.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação de correção monetária prazo para pagamento ao 
contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data da proposta consolidada. 
7.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo, 
desde que devidamente justificado. 

7.4 O reajuste será realizado por apostilamento. 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 

8.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 

8.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado no termo de referência, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.6  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica , cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
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sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133, de 2021, na modalidade I, em valor correspondente a 1% (um por cento) do valor 
total do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar d documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV - Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

3. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3 Indenizações e multas. 
12.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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12.4 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária: XXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX – CONTRAPARTIDA. 
Atividade: XXXXXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Elemento de Despesa: XXXXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXX. 
Fonte Recurso: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
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14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 
17.1 Fica eleito o Foro da comarca da contratante (Salvaterra) para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Salvaterra - PA, XX de XXXXXXXXX de 2024. 

 
 
 
 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 
 
 
 

 

CONTRATADO 
 

 
Testemunha 1:   

CPF: 

Testemunha 2:   

CPF: 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA COM RELAÇÃO 

DOS PROFISSIONAIS 
 
 

 
A empresa  (Razão Social  da Licitante),  CNPJ nº  ,  sediada  na  Rua 

 , nº   , (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante 

Legal, (Nome/CI/CPF), declara que caso seja vencedora da presente licitação, seus responsáveis 

técnicos, juntamente com outros profissionais habilitados, se comprometem a exercer 

diretamente suas atividades nos serviços objeto da presente licitação, conforme abaixo se 

demonstra. 

(Apresentar relação dos profissionais técnicos da empresa) 

 
Exemplo: NOME FORMAÇÃO FUNÇÃO CONCORDÂNCIA/ASSINATURA 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 
 ,  de  de  . 

 
 
 
 

 

(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da Declarante: Razão Social e Nº do CNPJ) 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
À 

Prefeitura Municipal de Salvaterra/PA 
CONCORRÊNCIA Nº 3.2024 - XXX 

 
 

 
A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ nº  , sediada na Rua  , 

nº    , (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI/CPF), DECLARA, sob 

as penas da Lei, que está IDÔNEA para contratar com a Administração Pública Direta, Indireta, não 

estando punida nos termos do Inciso IV, do Art. 156, da Lei nº 14.133/21, bem como que de que 

comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos da habilitação que venha 

alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal, trabalhista e idoneidade 

econômico-financeira. Estamos cientes que a falsidade das informações fornecidas pode acarretar 

devolução dos recursos financeiros recebidos, acrescidos de juros e correção monetária, sem prejuízode 

outras penalidades previstas em lei, nos termos do edital da Tomada de Preços supracitada. 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 
 , em   de   de  . 

 
 

 

(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal) 
(Dados da Declarante: Razão Social e Nº do CNPJ) 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E 

CONCORDÂNCIA COM O EDITAL E SEUS ANEXOS 

 

 
À 
Prefeitura Municipal de Salvaterra-PA 
CONCORRÊNCIA Nº 3.2024 - XXX 

A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ nº  , sediada na Rua  , 
nº   , (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI/CPF), declara que 
recebeu todos os documentos e informações necessários à apresentação da proposta comercial,quetem 
pleno conhecimento e concorda com o Edital e Seus Anexos, bem como que tomou conhecimento de 
todas as condições necessárias para o cumprimento das obrigações da licitação. Por ser expressão de 
verdade, firmamos a presente. 

 

 
 ,   de   de  . 

 
 
 
 

 

(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal) 
(Dados da Declarante: Razão Social e Nº do CNPJ) 
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ANEXO VII - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

À 

Prefeitura Municipal de Salvaterra/PA 

CONCORRÊNCIA Nº 3.2024 - XXX 

Em atendimento à  Concorrência nº  ,  tipo  menor preço  Global,  destinada  à 
  apresentamos a nossa proposta nas seguintes condições: 
A PROPOSTA define as condições técnicas e comerciais para a  , e se 
encontra devidamente assinada pelos(s) representante(s) legal(is) desta empresa. 
Declaramos expressamente que: 
a) Executaremos a obra e os serviços pelo Menor Preço Global de R$ ..................(por extenso), conforme 
planilha anexa, tomando por base o mês de ........... (mês de referência dos preços); 
b) Concordamos integralmente e sem qualquer restrição, com as condições desta licitação, expressasno 
Edital e seus anexos; 
c) Temos pleno conhecimento do local onde será executada a obra e os serviços objeto desta licitação, 
para o fiel cumprimento das condições de garantia que oferecemos; 
d) Serão de nossa responsabilidade todos os custos relativos à execução do objeto desta licitação, 
inclusive as obrigações e encargos trabalhistas com o pessoal; 
e) Manteremos válidas e imutáveis todas as condições desta proposta pelo prazo mínimo de 60(sessenta) 
dias, contados da data de sua apresentação; 
f) Comprometemo-nos a não transferir e nem negociar os créditos decorrentes do contrato; 
g) Declaramos ainda, que recebemos os documentos relativos a esta licitação e temos ciência do inteiro 
teor do seu conteúdo e condições, e que não detectamos incompatibilidade nos elementos técnicos 
fornecidos; 
h) Declaramos que estamos de acordo com o prazo de execução de  ( ), contados a partir 
do recebimento da Ordem de Serviços. 
i) Na oportunidade, declaramos que nos preços contidos na presente proposta estão incluídas todas e 
quaisquer despesas relativas à mão-de-obra, materiais de consumo, lucros, encargos trabalhistas,sociais, 
fiscais, seguros e outras despesas diretas e indiretas, inclusive aquelas indispensáveis para manter a 
higiene, segurança no trabalho e necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Edital. 
j) Esclarecemos, finalmente, que o nosso representante credenciado está autorizado e habilitadoaprestar 
a essa Comissão de Licitação os esclarecimentos e informações adicionais que se fizerem necessárias. 

 
Atenciosamente, 

 
 ,   de   de   

 
 

 

(Nome, CI, CPF, Cargo e Assinatura do Representante Legal) 
(Dados da Declarante: Razão Social e Nº do CNPJ) 
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ANEXO VIII - MODELO DE CARTA DA PROPONENTE 

À 

Prefeitura Municipal de Salvaterra/PA 
CONCORRÊNCIA Nº 3.2024 - XXX 

 
Afirmamos expressamente que: 
a) Estamos cientes das condições da licitação, assumindo a responsabilidade pela autenticidade 
e veracidade de todos os documentos apresentados e forneceremos quaisquer informações 
complementares solicitadas pela Comissão de Licitação; 
b) Executaremos a obra e os serviços de acordo com as normas da ABNT, o projeto básico, o 
memorial descritivo, as planilhas orçamentárias, o cronograma físico-financeiro e as demais 
especificações técnicas fornecidas pela interveniente, alocando todo o pessoal técnico, 
necessário para sua realização; 
c) Estaremos instalados e prontos para o início da obra e dos serviços a partir da data de 
recebimento da Ordem de Serviço; 

d) Executaremos a obra e os serviços de acordo com o prazo estabelecido no Edital; 
e) Se vencedora, forneceremos, no recebimento da Ordem de Serviço, relação de todo pessoal 
técnico adequado, acompanhada de declaração individual de disponibilidade para a realização 
do objeto deste Edital, bem como a relação de todas as máquinas, equipamentos e demais 
ferramentas necessárias à total execução da obra e dos serviços. 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

 
Assinatura 

(Responsável ou representante legal) 
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO § 6° 
DO ART. 28 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ 

À 

Prefeitura Municipal de Salvaterra/PA 
CONCORRÊNCIA Nº 3.2024 - XXX 

 
A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ nº  , sediada na Rua  , 
nº   , (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI/CPF), faz a seguinte 
Declaração de empregabilidade de pessoas com necessidades de especiais: 
( ) possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas portadoras de 
necessidades especiais, de acordo com o disposto no art. 28, §6º da Constitu ição do Estado do Pará (EC 
nº 0042/2008, publicada em 11.06.2008). 
( ) não possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas portadoras de 
necessidades especiais, pois a empresa possui menos de 20 empregados, de acordo com o disposto no 
art. 28, § 6º, da Constituição do Estado do Pará (EC nº 0042/2008, publicada em 11.06.2008). Por ser 
expressão de verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 
 , em   de   de  . 

 
 
 
 

 

(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal) 
(Dados da Declarante: Razão Social e Nº do CNPJ) 

 

 
Observação: Caso a empresa possua em seu quadro funcional menos de 20 (vinte) empregados, deverá, 
se for o caso, declarar que não emprega pessoas portadoras de deficiência em virtude de não atingir um 
percentual mínimo de 5% (cinco por cento), de acordo com o art. 28, §6° da Constituição Estadual (EC n° 
42/2008). 
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ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA 

À 

Prefeitura Municipal de Salvaterra/PA 
CONCORRÊNCIA Nº 3.2024 - XXX 

 
 

A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ nº  , sediada na Rua  , 
nº   , (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI/CPF), declaraquecaso 
seja vencedora da presente licitação, imediatamente após a assinatura do contrato, fará a Anotação de 
Responsabilidade Técnica ART, junto ao CREA-PA. 

 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 

 
 , em   de   de  . 

 
 
 
 
 
 

 

(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal) 
(Dados da Declarante: Razão Social e Nº do CNPJ) 
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